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ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

sub L· lemento ck despesa: 
com recursos diretamente :urecadados ou transferidos da Pi\L\S, consignados no 

O rçamento de~º--· 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECON ÔMICO-FINANCEIRO 

6. l. Na hipótese de sobreYircm fatos imprcvisín-is, ou pre,·isíveis. porém de conseqüência::; incalculá\'eis. 
retardadores ou irnpediti,·os da execução do ajustado. ou ainda, cm ca:::o de fo rça maior, ca:-o fortuito ou foco e.lo 
principe, configurando álea econômica exrraordinária e ex1rn contratual. podení, mediante procedimento 
adminis trativo rmde re~tc dernons trnda tal si tuação e termo a<l.itivo. ser res tabelecida a rdação ciue as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contnnado e a n ;tribuição dL \dministraçào para a ju:wt remuneração 
dos produtos/ser,:iços, objetivando a manutenção do eguilibrio econômico-financeiro inicial do cont1·a10. na 
forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Nº. 8.666/93. alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 - .\ fo,calizaçào do conrraro dar-se-á nos termo:; do an. 67 da Lei Fedem.! 8 .666 de l993, será designado 
representante para acomp:mhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou ser\'Íços, anotando em rcgisrro próprio rodas 
as ocorrênci,1s relacionadas a execuçáo e determinando o gue for necessário à regularização de falhas ou <lefeitCJ$ 
obsen·ado:;. 

7 .'2 - .r\ fiscalização não exclL1i nem reduz a responsabilidade da conmitada, inclusi,,e pera nrc rercciros, por <.1ualgucr 
irregularidade, ainda que resuJre deimperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência des ta, niio implica 
correspon:;abilidade da ,\ dministraçào ou de seus agente:- e prepostos, de confomudade com o art. 7() da Lei 
[.'ederal n" 8.666/93 e suas alterações. 

7.3 - O representante da .\drnirústraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução <lo concram. i.ndicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionário$ à regularização e,·entualmcnte 
envoh·iclos, determinando o c1ue for necessário à regularizas'.àO das falhas ou defeitos obsctYados e encaminhando 
os apo nrnmrncos à autoridade competente para as providências cabíveis . 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENT REGA DO OBJETO, DA FORMA D E PAGAMENTO 

8.1 . Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a to<las as 

dispoúçõcs constan res da Lei Nº. 8.666/93, inclusin· yuan to às p rorrogações, alterações e rescisões. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão enrregues mediante expedição de 
O RDF. S DE COJ\fPR" \S, por pane ela administração ao licitante vencedor. gue indica rão os quantiratiYOS a 
serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade adminisrraciva, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
8.2.1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva (1uantidade, deYendo ser entregue 
ao beneficiário do conrrato no seu endereço fisico. ou cnYiadn via fac-sím ile ao seu número ele telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadasrro rnwúcipal. 
8.2.2. O contratado dcYed entregar os produtos solicitados na Ordem Je Compra, oporrunid:1<.lc em que receberá 
o atesto declarando o fornecim ento. Os produtos serão entregues nas seguin tes conclições: 
a) ( )s produto~ dever:'io ser entregues cm no máximo __ ( ) dias. nos locais a serem 
definido pela SECRF.T. \RL\ REQL11SI'L\ TE: 
8.2.3. O aceite dos produto, pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il e.lo fornccecl< >r por YÍC10 de 0 
c1uantidade, qualidade ou disparidade com as especificações cs rabclccidas no anexo deste edital qunnLO aos 
produtos enrregues. 
8.2.A. Os produ1 os dcYem :::er enrregues cunforml' solicirndo na Ordem de Compra. obsen-ando rigorosamenle :1s 
especi ficaçôcs contidas no Instrumento Con\'oca tórin. no Tcnno de Referência e obsc1Tações constantes de sua 
proposta, bem ainda as nonnas técnicas vigentes. 
8.2.5. Para os produws objetos deste certame, deverá :-cr emitida fatura e nota fiscal em nome e.lo da(:;) uniclnde(s) 
ges tora(~) do l\lunicípio de .\l to Sanro/CE. 
8.2.5.1 . :\ s informações necessárias para emissão da fo rura e nora fiscal deverão ser regucridas junto a( ,) unidade(s) 
ges rora(s ) . 
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8.2.6. No caso de con:;rataçào da inadeguaçào do produto fornecido às normas e exigências especificadas ncs rc 
edital. na ordem de compra e.: na proposta \' t:ncedora a adminisrraçào os recusará, dc,·endo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-~ (\·intc e tJUatro) horas adec..1uados às supracirndas condições, wb pena de aplicação das 
pcnaJidades cabíveis, na forma <la lei e deste instrumenro. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados de,·erào ser entregues, observando rigorosamente as cspecificaçt'>cs 
concidas no Termo de.: Referência, nos anexos desse insrrumenro e di~posiçõcs con:Wln l<:s de sw1 proposta de 
preços, bem ainda à:; normas Yigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pdo pagamenro de rodos os 
impostos, taxas e quaisc..1uer ônus de origem federa l, esrndua l e municip;1I, bem como. qu:ii:-quer t·ncargo;; judiciais 
ou exrrnju<liciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fisca is e comerciais result antes do fornecimenw <.]Ut' lhes sejam 
Lmpucáveis. indusiYc com relação a rerceiros, e ainda: 
a).\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no rornl ou em pane, o objeto em c1ue se Yenficarem 
vícios, defei tos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à .\dministraçào ou a terceiros, decorrente:; de :;ua culpa 
ou dolo na execuçào elo fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a focalização ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 
8.4. O pagamento somente será eferuado após o ''are~to", pelo :-en ·i<lor competen Le, da ota 1 :iscnl/ 1:aturn 
apresentada pela Contratada. gue con terá o detalhamcnto dos ser,·iço~ executado;;. 
8..+.1. O "ace:;co" fica condicionado à ,-crificaçào da conformidade da Nota Fiscal/Farura ;iprcsentada pela 
Contratada com os se1Yiços efrti\·atnenre prestados. 
8.5. f Javenc.lo erro na ap resentação da Nota Fiscal/Fatu ra ou dos documentos pertinentes à conrraraçào. ou, ,1inda, 
circunstância lJLlt' impeça a Lic.1uidaçào <la despesa, o pagamento ficará pendente até guc a Concrarada pro\ ídencie 
a:; medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprO\·açào da regu larizaçào 
d;i si ruaçào, nào acarrcrnndo qualquer ónus para a Contratanre. 
8.6. Será eferua<la a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem prcjuí7o Ja:, 
sançôes cabívei~. cal-o se constate que a Contratada: 
8.6. l. Nào produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades con tratadas, ou não as execucou com a guaüdade mínima cxigid;i: 
8.7. :\nte:- do pagamento. a Contratante realizará consu lta para \·erifi car a mamne.nçfo das condiçôcs de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, au tenticado e juntado ao processo de pagamenro. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de Crédito, mediame depósito em conrn corren le, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·igcn1c. 
8.9. Será considerada como data do pagamen to o dia ern c1ue constar como emitida a ordem bancária para 
pagamen to. 
8.10. A Contratante não se responsabilizará por gualc.1uer despesa gue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contra to. 
8 l l - Ocorrendo au·a:-o no pagamen to, desde que a CONT RATADA nào tenha concorrido, de alguma forma. 
para o atraso, o valor deú do deverá ser acrescido de encargos moratórios apurado:, com ba:-e na \'ariaçào do i nelice 
Geral de P reço, - DisponibiLdade Interna (IGP-DT), divulga<lo pc.:la í\ 111daçào Getúlio \'argas, no período 
compreendido entre a data pre,·isrn e a do efetivo pagamen to, adotando-se o critério "pró-rata tempotis" para as 
arualizaçôeR no:; subperíodos inferiores a 30(crinta) dias. 
8. l2 - De\•erào ser emitidas faturas de encerramento ao findar o:- vinculos dc.:ste Contrato por csgotamenw do 
obJeto, por final do prazo ou rescisão con trarual. 
8.13- Scriio descontados ck (forma integral ou parcelad:i) :<abre o valor J:i farurn, os valores decorrentes de 
inc.knizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA N ONA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 - No interesse da CONTR.\T. \NTL o objeto deste Edital, Termo de Referência e ancx-o:- poderá ser 
sup rimido ou acre$cido até o limite de 25º o c\-inte e cinco por cenw) <lo \'alor in icinl <la contratação, faculrnda a 
supn :ssào além desse limite, por acordo cntrc as partes, con forme disposto no artigo 65, § 1° e 2 º, inci;;o TT da Lei 
nº 8666/93. 
9.2- No interesse da .-\ <lministraçào, o valor inicia l a rualizado da contrarnçào poderá ser aumentado ou :-uprimido 
até o limite de 25° o (vim t· e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1" t· '.Y', da Lei nº 8.666/93. 
9.3- .\ Licitante Conwira<l:-i Gca obrigada a aceitar, na:,; mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõc:; 

~wmrt ~~ 
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guc se fizerem necessárias. 
9.-1--- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite esta belecido nesta condiç,10, exceto as suprcssões 
resulrnnces de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10. 1. "\dota-se como critério de justiça e obediênci)l ao princípio jurídico da razoabilidade. o escalonamento e 
tipificação de e,·enros sa ncionáveis cm editais de pregá<>, abaixo descritos, !,'1lrant:indo o direiro de exercício pré,·io 
de ampla defet-a nos processos de sancionamen ro com o impedimento de licitar e contratar com a l ' niiio. Esrados. 
D istrito Federal e l\lun.icíp.ios, atendendo a recomendaçfo con:-Lante no subi tem 9. 5. l .1 do, \córdào TCL. / P lenário 
nº J.793/20 11 , art. 7° da Lei 10.520/ 2002. com respeccivos prnzos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a cla~siGcaçüo como 1Tucroemprcsi1 nu cmpn.:~:i de pequeno 

lmpet!imenro <lc licirar pdo pním.lo de, 11() mínimo, p<>rre parll oh1enç,10 de trarnmenro fa\'orecido cm liciraçôes 
inc;enti ,·adas ou nào. I (um) ano. -\e<°>rdào TCLT/ l)L nº .,W4/20 11. 

íT- Descumprir prazos estahelecidos pelo pregoeiro durante a essào 
<lc Iic,taçào p.:irn qualquer marnfestaçào na sessão pública, geran<lo 1 mpedi111t.:nro de licitar pelo período de, no númmo, 

!Umulro e atrasos no certame. 4 (quatro) meses. 

lTI Desis tjr do lance, sem jus ti ficativa, durante a sessão pública ou Impedimcmo de licitar pelo perío<lo Je, no mínimo, 
não manriYer a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

r,· ~ão apresentar ou deixar de apresentar docwnentaçào solicirada 
no edital na fa~e de aceitação da proposta, habilicaçâo ou na lmpedimenro de licitar pelo período de, no m.úumo, 

con rrntaç,'io. 6 (seis) meses. 

\ . - . \ presentar proposta comercial em desacordo com o Edi tal, Impedimento de hcitar pdo perío<lo de, no númmo, 
ocasionando a frnstaçào do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 

lmpedirnento de hc1tar pelo período de no mínimo 5 

\ 1- . \presenrnr documenrnçào falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

Comwúcar ao I\.[ini~1ério Público L::sradual e OL 

f ederal para apurações de sanções de ordem penal. 

\'11- ' i\o manter as condições habilitatórias Juranrc a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
rnntrato ou da vigência da ara de reg1s rro de preço,. 6 (sei~) meses. 

Impedirnento de licitar pelo período de, no mínimo, 
\ ' III- '.'Jão re tirar a nora de 1 (um) ano. 

empenho/ mio assinatura da . \ta. l\fulta de, no mínimo. 1 Uº o (dez pur cento) do valor 
do contram/ nora de empenho . 

. ·\dvcr1êncí:1 
1\lulta de, no núnimo, 0,5 °10 (meio por cento) por d.ia 

IX- E ntregar o objeto fo ra do prazo estabelecido no eclital e rermo de :1tn1,o, aplícadH sobre o ,·alor do material não 
de referência. fornecido, limitada a 21/ (nnre) dii,, . . \ pó~ o ,·ig~s1mo 

dia poderá :;cr considerada inexecucào roral ou 
pa rc1lll <lo objeto. 

_ \tkcrtêncrn; 

X ~ào efetuar a rroc:1 do oh1ero, quando norüica<lo, <l un1111c a Impedimento de lic1rar pelo perío<lo de. no mínimo, 
l (um) ano. 

contrar:içào. 
;\fulta <le, no mínimo, 10° <1 (dez por cento) do Ya!c1r 
do conrraro/ norn de empenho. 

\<h-errênci.i 

~luha <lc. no m.ínimu, OS' o (meio por cenro) por 

XI - Subsrinti1· o objero fora do prazo esrabelecido. 
t!ia de a1rn~o. aplicad;1 sobre o n1lor <lo marerial não 
suhstiru.ido , limirnda a 20 (,·in1e) <.kts. \ p<Í, () 

,~gésimo dia podení ser consídernda 111cxccuçào 
torai ou parcial do ob jl'to. 

~it;lWllllltQllflli:E:.:.lllMS!Íllillllíl!IUNll'Mlill..__ -
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X I 1- Deixar de realizar ou iitrasar a insralac;ào ou mo111:1gcm do (s) 
lmpedimcnro d.: licitar pelo período de. no mínm10. 
6 (seis) meses. 

el1uipamenro (s) c1uando prc\·isto no cwtal c termo de referência. 
;\ lulrn dc. no mínimo, 0,5° o (mem por cenro) por dia 

de iittasu, aplicada sohre o valor do cl1u.ip:1mcnto. 

XIII Deixar de enrreg:ir dncumcnrnçào original exigida neste Edirnl :- lulra de, no mínimu. lfl" 'n (dez por cenro) do valor 
(Quando da utiliza!j:ãO da M odalidade de Pregão Eletrônico) do contrato/ nota de empenho/ valor toial t:srimado 
durante a licitação ou contraraçào. para o irem ou lore. 

XI\' Comportar-se de modo irudóneo na liciraçào ou contrnraçào, lmpcdimenm de licirnr pc.:lo período Jc, no m.inimo, 
causando prejuízo ti _ \dnun is trnção ou demonsrrando ofen~a ao 2 (dPis) ;1110$ . 

o rden,m1ento jurídico, ao rcgramcnto d() edital, aos licitanres, a Multa de, no mínimo, 10°" (dt:z por cento) do valor 
-\dmini:-trncào e à sociedade. do contrato/ not:1 Je empenho. 

lmpcdimcnro de licirar por 5 (onco) ,mos. 
\lulra de.:. no mín.im<,, 1/Jº o (dez por cento) du Yalor 

X\' Comc1er fniude fiscal durante a lic1tacào ou conrracacào. do contr:11 o / nora de empenho. 
Comunicar ao \[inistério Público Federal e ou 
E,tadual. 

'.\\ ' 1- Não recompor níveis de serYiços acordados, quan<lo csgo1aJO$ 
o, sancionamcntos prúprios, regularcs e ui.crentes aos 1 mpcdinwnto de licitar com a P,\L \ S pelo período 
moniror.:tm<.:nto~ técnico-operacional e adminis tra tivo do de, no m.in1mo, 1 (um) ano. 
gercnc1amenro con1n1rual. 

xqI Deixar de executar qualquer obrigação pacntada ou pre\·is ra 
Impedimento de licitar com a P,\IAS por. tHJ 

em lei e no edital da presenre licitação, em que não se comine outra 
mínimo. 2 (dois) anos. 

penalidade. 

:-(\-]II ~ão celebrar conrraro, em convocação denrro do prazo de Impedimento de Licirar com o municipw de \ lto 
\'ai.idade de proposta. Santo por, no mínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licirar com a P\L\S por. no mínimo, 
2 (dois) anos. 

Xfa- lncxecução roral, pre\'Ís ro na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. Multa de, no mínimo. 20" o (vinre por cenro) sobre o 
Yalor do conrraro/ nora de empenho ou valor da 

parcela. 

Impewmento de licitar com a P!I.L \S por, no nún.irno, 
X..'\.- Ine.xecuçào parcial do ohjero preYisto na Lei 8666/ 93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/2002. :-.,lulta de, no númmo, 10" o (dez ror cento) sobre o 
valor correspondenre a p iu·te não execurad:1. 

X-'{J- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pes~oas que inregram os pmccssos da P.\L \S. em razão de denúncias 

Impedimenro de lic1r:1r com a .\dministraçào Públ ic,1 
sob a acusação de d.irccwnamento de certame, sem a apresentac/10 de 

Federal, Estadual, ;\lunicipal, pelo perÍQdo de 5 
provas pertinenres ou a apresenração de provas infundadas, em ( cmco) ano. 
processo administrativo instaurado. 

xxn Cometer fraude. fisca l nu recolh1menro de quaisquer 1riht11os. 
Declaração de inidoneid11dc 

XXll l Demonsrrnr não posswr idoneidade para conn·arar com a 
_-\dn1111Í$1r;1çào em virtude de aros iliciws pr:uicados. Dccbr:u;:1o dt· midoncidadt· 

XXI\'- Frus1r,1r OLI fraudar. mediante ajusrc, combinação ou .\lulta de até 20°" dn faniramenro bruro do úlrjmo 

4uak1ucr ou1m e.xpedienre, o cmín.:r compctiti\'o d<.: procedimcnro cxercicto anrcnor ao da mstaurncào do pmc<.:,:~o 

licitaró1·io público. adminis1 rn,i\'f>. 

Publicação cxtraorwmina da decisão condemHóna. 

X..'\\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qu::ilguer aw dt: .\lult:1 de.: até '.!0° o do fawrarnen to bruto do úlnmo 
procedimenro licitarório público. exercício an[enor 

admini~1 ra1 Í\'o. 
ao da ins I aurnc;ào do processo 

PubliG1\-,10 extraortÜn:iria da clecis.10 condenatória. 

nt1r1 ~ 
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l.'..:\1 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para :\!ulta de a1é ~()º" do fo1uramento bruto do último 

par11cip,1r J e licirnçào pública ou celebrar conrraro :1<lm1111srranvo; C.:XtT<.:Í<.:Ío ant<:rior nO da insraurac,lo do processo 
admm1,1ra1ivo. 

Publicac:i.o cxm1ordinária da decisão condenarória. 

l."'\'II ,\fanipular ou fraudar o equilíbrio econônuco financeiro dos :\ltJra de mé 20" o J o fa1uramcn10 l,rulo do último 
contratos celebrndos cxcrcíc10 anterior ao da insrauracào do processo 
com a adminisrração pública adnunisrratffo . 

Publicação extraordmária da decisão conden:icória. 

IU.2. Serão considerados injustifirndos os atraso:; não comun icados tempestivamente e imkYiJamcntc 
fundamcntac.los , e a aceitaç,10 da justificativa ficará a crirério e.la P1'L·\ S llUC' c.len•d exa minar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedirnenco ou reconhecicfo força maior, de,·idamcnte justificado e aceiro 
pda Pt-..L\S. a licitante \·encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
l0.3. Na hipótese da mulra ntingir o percentual de IO(Vo (dez por cento) sobre o valor do contrnto, a Pl\.f.\S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromÍS$O, hipótese em guc a ,Tncedora rambém se su1eirnr:í às 
simçôes administrativas pre,·isias neste Edital. a ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a 
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a . \clministraçào Pública. prevista no ar t. 
7º da Lei nº 10.250/ 2002. 
W.-1-. • \ s mulras porventura aplicadas serão dcscomadns dos pagamcnroi; deYidns pela PJ\l \ S ou cobrada:­
diretamcute da peswa penali%ada, amigável o u judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amente às tkmai~ 
sa nçôcs previstas nem, Ec.lirnl. 
W.5. O licitante/ contratac.lo será informado guc está passíYcl da aplicação da sanção e ter:í o direito de exercer a 
defesa préYia no prazo de 05(cinco) dias ú teis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, confonne disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
10.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem_ manifest'lçào, o processo será tncaminhndo para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade :mperior. 
10.6 . . \ s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (de%) dias, a contar da data do 
recebimento d ,1 comunicação enviada pela autoridade competente, ou, guando for o caso. inscritas m1 Dh- ic.la 
.\ti-rn e cobrac.las judicialmente. 
10.7 .. \ s sanções at1ui preYistas são independentes ena:e tÜ, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso Jas m ulta~. 
cumula[Í\•amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
1 l.1. Solicitar a execução do objeto à CON1R:-\TADA atraYés da emissão de Orc.lem de Compra e ou Serviço. 
11.2. Proporcionar à CONTR.ATAD, \ todas as condiçõe:s nt:cessárias ao pleno cumprimenio das obrigações 
decorrentes deste Termo contrarual, inclusive com o fomecimenro do o bjeto do certame, consoante estabelece 
a Lei Federal nu 8.666/ 1993 e suas alLerações. 
11.3. fJiscalizar o obje10 deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
proYídências da CONTRi\ L\D~ \, ciue ntendení o u justificará de imediato. 
11..+. Notificar a CONTRATADA. de gualguer irregularidade decorrente da execução do objeto conu:atual. 
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
l 1.6. Determinar o horário da realizaçãv da emrega dos produtos podendo :-er ,·ru~ável t:m cada local e passível 
Je alteração, conforme connniência da CONTJC \TA TE com obsctTância da:- lei:; trabalhista::;. 
11.7. ,\plicar as penalidac.lcs prc,·istas cm lei e neste instrumento. 

l 1.8. T ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ :;c1Tiços. \' 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compron1issos assumido:: pela Conrratada, de acordo com as cláusulas 
contraruai:- e os termo:; Je sua proposta. 
11. l(). Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas o u irregularidades consta me.la:; no~ se1T iços 
prew,Jos, para (Jlle sejam adotadas as m edidas corretiYas necessárias. 
1 l.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação c1L1e comprove o correto e tempesri\'O pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhis tas, fiscais e comerciais decorrentes ela execução J e:-te ConLrnlo. 
11.12. Receber o o bjeto do conrraro, arrnn:s do Setor responsá\'cl por :-cu acompanhamcnro e fo,cali%ação. c1n 
conformidade com o art. 73, II, da Lei 11º 8.666/93. 

~ i!! - · M .l'rt ~ -
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1-E.ntrewi r os produtos/1.x1uipamentos o bjeto <lo Contra io de conformidade com as contbçôcs e prazo:; 
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do cerramc: 
12.2- t-.1anter durame toda a duraçào do contrato, cm compatibilidade com as obngaçôes assumidas, wc.las as 
condiçõei> de habilitação e gualificaçào exigidas na liciraçào; 
12.3- Ptm·idenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregulaiidadcs apon tadas pela Contratanre: 
12.+ 1\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou rercciros, pro,·ocados por inct"icicncia ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entreg,1 do objew contratual. 
12.5 - Responder por rodas as despesas diretas ou indiretas que indican, ou nn lrnm a incidir :;obre a execução 
contratual, indusi,·c as obrigações relativas a salários, previdência social. imposws, encargos sociais , tr:msportc e 
outr:1s prm·idi·ncias, respondendo ob1igatoriamc11tc: pelo fiel cumprimento das le is 1rabalhisras e específicas e.lo 
1rabalho e lcé,rislação correlata, aplicáYeis ao pessoal empregado na execução contramal. 
12.6- Pres tar imediatamenre as infonnações e os esclarecimentos c1uc ,·enham a ser solic1cados pela contraranre, 
salvo c1uando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm gue serão rcsponcbdas no prazo de 2..f. 
(viiHc e L1ua1rn) horas. 
l2.7 - Substituir ou reparar o objem contratual gue comprovadamente apresente condjções ck defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo c.le Referência, no prazo fixado pelo Gcswr do 
Contraro. 
l 2.8 - Providenciar a substituição de tJualc1uer profissional c1woh·i<lo na execuçiio e.lo objc10 rnn rratu,11 cuja 
Conduta considerada pela fiscalização da CO TRAL\N'lE. 
12.9 - Refazer a entrega do obíeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs c.le defeitC> ou cm 
desconformic.lades com as especificações constantes no Termo de Referência, conrndo e.la sua notificaçào. 
L2. JO - Remover, às suas expensas, todo o material c1ue estiver em desacordo com as especificaçôcs básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou aconcbcionamento, pro,,idenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que llie for entregue oficialmente. 
J 2. 1 l - Rcsponsabibzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigo" 12, 13 e 17 a 
27, cio Cúcbgo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas récnicas, as leis e o~ rcgulamen ro,; pertinentes. 
12.13 - Para o(s) lote(s) de ec1uipamento(s), a mercadoria entregue terá assistência técnica e garanija de no mínimo 
lll (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamcnw para o 
funcionamento do(s) rnesmo(s). 
12. L..f.- Os equipamentos a serem instalac.los deverão atender as especificações mí_rúmas exigic.las no Termo de 
Referênci::t. bem como as indicaçôes contidas nas NBR's, dos itens utilizados. 
12.15 - Deverão ser fornecido~ os ma11L1ais de todos os eguipamemos a ~erem instalado, rraduz1Jos parn língua 
portuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. 
12.1 6 - Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura, serão executado~ pela Comratacla coro o 
devido acompanhamen10 de seu r:esponsável técnico, incluindo todo e qualquer material necessário para a 
compil'ta instalação dos equiparnenros, bem como t:ransporre de materiais e pessoal, "e1-viços ele tubulação, 
cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pon tos dos cguipamentos a serem ativados. 
12. J 6. 1- E mende-se por ÍJ1stalaçào a montagem, a fixação, os aju:-tes, a interligação emrc si e com CJL1adrns e 
r::itnéis, a alimentação elé1ric::i de todos os ec1Lupamentos, execução de testes e a colocaçào cm operação de todo 
o sistema. Tncltú os serviços de adequação c.lc painéis, c.lc montagem, de i.nstalaçào, restes, calibrado t· inclusin'. 
obraR ci\'is, se hou,·er. 
12. l 7 - Os trabalhos de,erào ser executados de fnnna a garantir os melhores resultados e desempenho, devendo 
a Contrarada implementar a solução mais adequada rar:i o caso concreto, de modo a otimizar a yL1alida<le dos 
sc1Tiços e a bL1scar a melhor integração entre materiais, equipamentos, inscrumcntos e o utros componentes a 
serem locados, entre si, fazendo funcion::tr eficientemente o sistema como um todo. 
12.18- .\ Contratada de\·erá manter os cabos e equipamentos organizados (estruturados) e de\·idamenie 
idcn tificados. 
12.19-Todos os cusros de insrnlação, bem como LOdos os equipamentos, materiais e infrae:-trutura necessária 
dc\·em ser fornecidos pela C:onu·arada. Eventuais exccçôcs, para utilização de infraesm1tura exJstente nm 
endereços. de,·erào ser analisadas e apronclas pelo Contrarante. 
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12.10- .Após concluir os serviços de in:,aalaçào, a Comrata<la <len retirar todo o material exisrentc, enrulho ou 
guaisc1uer ma reriais rcmanescen tcs <lo trabalho executado. Os locais de,·eriio ser cnrrcgucs em perfeitas 
condições de higiene e limpeza. bem como acompanhar os padrões estéricos <lo Concrarnnre. 
l2.2l-,\o final da instalação a contratada Je,uá prO\·idcnciar o J\IEL\IÜRL\L DESCRITI\'O DE 
INST. \ L \ Ç,\O, indicando rodos os eguipamentos e in fraescrurura instalados, sua:- especificaçôes, notas 
técnicas das insralações referente:; a inter fe rências arqui tetônicas cfctu}'ldas e/ou outnu; medidas ou problemas 
encontrados . 
12.22- Nos ambientes internos ou externos, de,·e haYer placas de identificação quanto ao uso de [~PT's, e ri$COS 
dos e<..Juipamentos, tiue deYerào ser afixadas placas infonnativas pela Contrarada .. \s placas deverão ser afixadas 
de maneira a permitir sua perfeita visu:ilização pelo público, nos pontos de enm1d,i e de saída dos ambienrE's, e 
1er características condizente:; com a legishçào e:.lpccifica. 
12.23- A Contratada deverá treinar os usu:frios dos equipimientos e sistemas eletrônicos Je forma a capacitá­
los para a correta utilização dos mesmof.. 
11.24 -1~ de rcsponsabiliJade <la Contratada a u:nplementaçào co1;il do sistem}t, incluindo o form:cimento de 
todos os insumos, matcriai,, e<..Juipamcntos, instrumentos, so ftw:u c e ou trrn, componen ics necessários para a 
plena condição de operação dos etJuipamcn to:;. sendo c1ue o fornecimento dcn:d ser suficienu.: para manter a 
conrinuidacle da presrnc;ào de serviços. 
11.25. Responsabiliz:;ir-se integralmente pela observância do dispositi\-o no rículo 11, capífülo \', cl:i CLT, e na 
Portari;i n. 0 3.460/77, elo l\.linistério do Trabalho, relaúvos a segun1nça e higiene do trabalho, bem como a 
Legish1çào corrcfata cm Yigor a ser exigida. 
12.26. Repor imediatamente, sem ônus parn a CONTRATANTE, as peças substiruídas em decorrência <le 
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão. 
12.27. Arcar com rodos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, m1balhis1a, 
civil e demais relativas à operacionalização dos serviços con tratados. 
11.18 - Responsabili;:ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os nrtigos 12, 13 e 17 a 
17, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
12.29- Observar, no gue couber, o Código Civil Brasileiro, nomias técnicas, as leis e os rcgulamcnros pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. As licitan res <lcYcm observar e a contratada deve observar e fazer obserrnr, por seus fornecedores e 
:-ubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licmiçiio, de 
conrrarnçào e de execução do objeto contratual. Pata os propósilos des te item , deúnem-se as seguintes prática:-: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou inclircrnmentc, gualquc.:r rnntagcm com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo <le licirnçiio ou na execução de contrato; 
b) "prática frauduknra" : a fal sificação ou omissão dos fatos, com o objeü,·o de influenciar o processo dE' licitação 
ou de execução de contrato; 
e) "prática conluiada ' ' : esquematizar ou estabelecer wn acordo entre duas ou mais licitante:;;, com ou :;em o 
conhecimento de representantes ou prepo:nos dn órg?io licirndor, ,·isando estabelecer preços em nfrcis artificiais 
e nào-compeu1:1,·o:;; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou Í1Jditcrm11enle, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar su:i participação cm um processo lici rnréni o ou aCerar ;i extcuçào do conrrnco. 
) 

" ' . 1, . " e prauc:1 ovs Lruuvn : 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspcçóes ou fazer Jeclaraçóes falsas ao, rcrrescnrnnces do 
organismo financeiro multihnernl, com o objetivo <le impedir materi:ilmente a apuração de :i legaçôes de prátirn 
prevista neste subitem; 
(2) aw:; cuja intenção seja impedir mareria1meme o exercício do direiw <le o org~mismo fin}'lncciro muJcilateral 
promover inspeção. 
13.2. Na hipótese de fmanciamento, pa rcial ou integral, por organismo fin:inceiro multilateral. mediante 
adia1munenio ou reembol:w, este organismo imporá sanção sobre uma ernpres:i ou pessoa física, para a 01.norga 
de contrntos tüianciados pelo organisrno se, em <.jLHtl<..Juer momento, constarar o cnvolnmento <la empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas. frauduknLas, cnnluiadas, coerciri,·as ou obs1rutirns 
ao participar da licitação ou da execuçào um contrato fin:inciado pelo organismo. 
13.3. Con:;idernndo os propósitos dos itens acima, a licitanre vencedorn como condiçiio para :1 con trntaçào, deYení 
concordar e autorizar c.1uc, ll,'l hipórcsc de o conrr:i ro vir a sel' financiado, em parte ou incegrnlmE'nte, por 
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o rganismo financeiro rnultila1eral, me<lianre ac.liantamemo ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ ou pessoas por ele forma lmen1:e indicada:; possam inspecionar o local de execução do contrato e rodos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.-J. .. \ contratante. garantida a prévia defesa, aplicará as sançôcs admini:;w1tivas pertinentes, prcnscas cm lcL se 
comprov:1r o envolvimento de representame da empresa ou ua pessoa fisica conu:arnda em práticas corrupta», 
fraudu lentas, conluiadas ou coercitivas. no decorrer da licirnção ou na execução do contrato financiado por 
organismo linanceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crim111ais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
l-t.1. ,\ inexecução rotai ou parcial do concraro enseja a sua rescisão, se houver uma e.las ocorrências prescri1as 
nos artigo~ 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93: 
14. l. l. . \ Rescisão de con era to poderá ser: 
a) Determinac.la por ato unila teral e escrito da contrarnnte, nos casos <.:numerados nos iná,os T n XII e \"Yll <lo 
an . 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com anrccedi·ncia m.í1úma de 3() (trinca) dias, obse1Yado o 
disposto no art. 109, "T". letra "e", da mesma lei: 
b) ,\migável, por acordo cnu·e as pane:;, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
. \dmin.istrativo, desde gue, cumprido u estabelecimento no § 1 ° do are. 79 da Lei 8.666/93; c) .J u<licia.l. nos rermos 
da legislação vigente. 
1-t.2 . . \ Rescisão administrativa ou amigáYel será precedida de autorização escrita e fundamentada da auroridade 
compelente: 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos auto;; do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
'.2. Constituem moLÍvo para rescisão do Contrato: 
n) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão cio seu cumprimento, leYando a Admirústraçào a comprovar a impos:-ibj]jJadc da conclusão do:; 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso in justificado <lo inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministraçào: 
e) :\ paralisação do sen·iço ou cio fornecimento, sem justa causa e prfria comunicação à Ad1T1inistraçào; 
f) O desatendimenco das determinações regulares da autoridade designada para acomp:1nhar e füca lizar a ::\ua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, Je 11 de junho de 1993; 
h) A decretação da faJência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da fmalidacle ou da esuuturn da empresa guc prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta rekdncia e amplo conhecimento justificadas e determinn<las pela máxima 
autoridade 1\dministrar.iva a guc está subordinado o cono:arante e cxarndas no proce:,;so _ \dm.inistrati-vo a que se 
refere o Contraco; 
1) 1\ supressão, por parte da ,\dm.i.n.istração, dos mMeriais, acarretando modificações do valor inióal do Contrato 
}1\ém do li.mire permiLido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de l 993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa: \ 
m) .\ suspensão de sua execução por ordem escrita da ,-\c.lminiHrnção, por prazo superior a 120 (cento e vinre) 
e.lias. salvo cm caso de calanúdade pública, grave perturbação <la ordem interna ou guerra, ou nine.la por rcpcLic.la:,; 
suspensões que totalizem o mesmo prazo. independeni:emtnre e.lo pagamento o brigatório de indenizaçôes pelas 
suces::-i\'a$ e concrarualmence imprevistas desmobilizaçôcs e mobilizaçôes e outra:,; previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão cio cumprimento das o brigações assumidas aré tJUC 

seja normalizada a situação: 
n) A ocorrência de caso forntim ou força maior, regularmente comprovada, impc<liri,·a da cxecuç,10 uo contrato; 
o) O descumprimento <lo disposto no inciso\' do art. '27, sem prejuízo da:- sanções penais cabín·is; 
p) O reconhecimento dos clirei1·os <la I\dministraçào, em caso de rescisão administrativa prevista no arr. 77 dcsra 
f ,ei; 
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q) .\ subconu·acaçào total ou parcial do seu objeto. a associaç,10 <lo contratado com outrem. a cessao ou 
1 ransferência, total ou pn rcial da posição contratual, bem como a fusão , cisão ou inco1-poraçào, qu<: implitJUC 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do comram. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comnrca do Município de ALTO S1\NTO - Ce, para dirimir guaisgucr dú,·i<la::; 
oriundas des re Con trato nào passín:is de solução pela ,·ia adm.inistrar.ÍYa, renunciando as pane::. :i qualyucr outro 
por mais privilegiado c1ue seja ou venha a ser. 

E assim. por esmrem jusros e acordes, após lido e julgado conforme, as panes as:Ünam o presente inscrumcnto. 
em 03 (três) vias de igual fomrn e teor, perante 02 (duas) lcstcmunhas idôneas guc também o assinam, para gue 
rnrrn stu~ jurídicos e legais efeitos . 

. \L'fO S.-\NTO - CE, __ de ______ de __ 

CONTRATAN TE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

!. _____________________ _ 

CPF N.º --- ----------

2. 

CPF N.º - - - ----------

\ 

1 1 MIM 'li' 1 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º -------

\ . . (' J)J o ~- empresa , rnscnta no .,_ n. _______ _ 
com sede , declara, sob as penas da lei, tJUC atenderá às 
exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e 
econt>tnico-financeira, e que está regular perante a Í'azcnda acional, a Scgu1idadc 
Social, FGTS e a CNDT. 

de dc20_ - ------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

._. dlll!! li..... ~ .... 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

.\ empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigaroriedadc de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ dc20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

ne::-: il'IP'fflf ; fl · ;tftf,; 1t -S?J7iifo+ "W1ê'.t'W81&-e trm Mflffi ~ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

.\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
---------------- declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão E letrônico n. 0 sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a <..JUC se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licicatório, 
junto ao ~lunicípio de Alto Sanco, listado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de '17/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso ~~""{III, 
do artigo 79, da Constimiçào Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

______ ___ de _________ de 20_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se }t empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condiçào ele aprendiz. desde c1uc maior ele 1-J. 
(c1uatorzc) anos. clcYerá declarar c;ssa condição. 

lllllllii!íii MilllllÍIIUC:::::: ....._ iilllloil#ii!lfflíL',~ 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

.\ empresa , C1 PJ n. 0 
, com seJe 

_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de dirciro , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa Je pec1ueno porre, para efeito do 
disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alreraJa pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, Je 
27 de oun1bro de 2016. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(~-\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

,---==--~ ~ ~~ 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ----- --------

1, d ( ) de> RC°'J 11.º !, U, porta or a 
e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 

_ _______ , ocupante do cargo de , da empresa 
__________ , inscrita com o C PJ nº , com 

scJc à declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
.\lto Santo. 

______ . __ de ___ de 20 _ _ 

(-\:ssinarura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) .\ Declaração ~erá para todos os sóciog <la empresa (SEP. \JL\D.\i\IENTE). se for o caso. 

ic;;;:;;.;:::=:;;,..w.-........... -· . ....,'illmlffl--~ ~ l"l-- -illii/ilji,, 
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ANEXO VIII-MINUTADAATADE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO D E PREÇOS N º ----------
PREGÃO ELETRÔNICO N º _________ ___ _ 

PREÂMBULO 

,--\os <lias do mês de de 20_, na sede da Secn:taria de l :inanças, foi la nada a presente .\ta de Registro 
de Preços, conforme deliberação da .-\ ta do Pregi\o ELE IRÔN lCO Nº do respecu,·o resultado 
homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no f-lanelógrafo da Secretaria de 11inanças cm_/ _/2.U_, 
con forml: Decreto 1\ lunicipal nº 017 / 2017 de 20 de Março de 2017. c1ue vaj as::;ina<ln pelo Ordenador de Despesa. 
Gc:Hor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos yua ljficadns 
e relacionados ao fmal, a c1ual será regida pelas cláu~ulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrumcnm fundamenta-se no c<lital do PIU~~GAO ELETRÔN1 CO P. \R.,. \ SRP Nº 

, e nos tudo de acordo com a l .ei Federal nº 10.5'.W, de 17/07/2002 --------
Lei c_1ue Regulamenta o Pregão e tem como subsiruaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações prn;tcríores - Lei 
de Licitações, Decreco redera! nº 7.892 dr 23/0 1/ 2013, publicado no D.0.U. de 24/0 1/ 2<113, Decreto Federal 
7.903/2013, Decreto Municipal nº O 17 / 201 7 <le 20 de Março de 2017. da Lei nº 8.078, de 11/09/ 1990 - Cc'>digo 
de Defesa do Consumidor. D ecreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dez1.:mbro de 2006. Lei 
Complementar nº J-1-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar uº 155/2016, de 27 de ou rubro de 2016, 
Decrew 1:cderal n ° 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019. Lei Federal 12.440 de 07 de ju lho de: 20 1 J CJ uc ai tera o 
título Vil-. \ da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017. e 
demais normas pertinen tes e. ainda, pelas disposições estabelecidas no presente erutal e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. .\ p resen te r\ta tem por o bjeto o .registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o . ~nexo T - Termo de Referência do erucal, para o período de 12 (doze) meses do crutal c.le Prcgi10 
ELE11ZONICO acima identificado que passa a fazer parte desta ,\ ta, juntamente com as propoi-ra:; de preços 
apresentada8 pelos fornecedores classificados cm primeiro lugar e será inchúdo, na respectiva ata, o registro dos 
licitantes gue aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificado do 
c1;1-tame. 

Parágrafo Único - Este instrnm.cnto não obriga a Administração a fumar contracações exdu:;ivamcnte por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas it legislação pertinente, sem gue, desse faro. caiba 
recurso ou indenização de gualguer espécie aog detentores do registro ele precos. sendo-lhes assegurada a 
preferência em igualdade de conruçôes. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO D E PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, conrados a p. ar.·tir da sua pub.lic.a çàc.1. \ 
con fom1c • \rt. 12. do Decreto 7 .892 de 23 de Janeiro de 20 D. () prazo de Yalidade da a ta de regis tm de preços ( 
nào sed supe rior a doze meses. incluídas tTentuais prorrogações. conforme o Ll.JSi"º l 11 d.< , .. ~: .. Y d<> Jl!J,J '1ch1 Lu 
,1:' .. 8,()(,{i~dt'J ')9 ;_ 

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO D E PREÇOS 
-U . Caberá ao SecrerlÍrio(a) de o gerenciamen to da .\ ta de Registro de Precos. no Sl'U 

aspeclo operacional e n,1:s qucsràe:; legais, em conformidade com :1s normas das Legislaçóe~ Federais ,·igentes. 

CLÁUSULA QU INTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5. l. r:m decorrência da publicação <lesta :\ ta, os participantes <lo SRP poderão firma r cont ratos com os 
fornecedo res com preços registrados, de,endn comunicar i1 Secretaria Ce,-wn1 do Contrato, a recusa do derenwr 

•,•rrzus• 11,.. ~~ 'frh11iin;y...- ~ 
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de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pdos órgãos participantes. 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor 1er:Í o prazo de 05 (cinco) dia~ Úteis, contados a partir da com·ocaç;10. para a 
assinarura da :\ ta de Registro de Preços. Este prazo poded ser prorrogado uma H !% por igual período. desde lllle 
solicirado dL1r;1111.e () seu transcurso e, ainda assim, se dc,-idan1ente jw;ijficado t' aceiro. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da 1\ra de Registro de Preços será exigida a comprü\·ação da::: condições de 
habilirnção exigidas no crural, as guaÍ$ dc"erào ser mantidas pda comratada duranre rodo o perfo<lo d:1 concrataç~o. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os signatários desrn .\ta de Registro de Preços assumem as obrigaçoes e responsabilidades constantes nas Leis 
vigentes que fundamemam este RcgisLro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contraro o controle e admini~rn1çào e.lo SRP. t·m especial. 
as atribuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caber~ à Secretaria Gestora do Contrato as ailibuiçôe:; que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem este procerumento. 

Parágrafo T erceiro - O detentor do regisrro de preços, durante o prazo de validade desta .\ia, fica obrigado ,1: 

a) .\render aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) parcici.pante (:::) do SRP. bem como a<.jueb 
decorrenre:- c.le remanejamento de gu.antitat:ivos registrados nesta J\ ta. durante a sua ,·igência. 
b) b'ornecer os bens/sen·iços ofertados, pelo menor preço registrado, nas guantidades indicadas pdo participante 
do Sistema de Regi:mo de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) ruas a consultas ao Município de Alto San10 sobre a prc:tcnsão de 
(irgào/ entidade não participan te (carona). 

d) r-lanrer durante roda a "igência da Ata de Registro de Preços, cm compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, 
todas as conruções de habilitação e qualificação exigidas oa liciraçào. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros. decorrcmes da ~u:1 CL1lpa ou 
dolo. quando da execução do objeto, nfo podendo ser arguido parn ef6co de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante procedei: à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
í) Re:;pondcr por todas as despesa:- diretas e indiretas que incidam ou ,·enham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as o brigações relativa$ a salários, previdência social, impostos, encargos sociaü;, transporte e outras 
providências. respondendo obtigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamenre as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem cm indagações de caráter técnico, h ipótese em <.JUC serão respondidas no pra;,o de 24 (vinte e 
guatro) horas. 
b) Substituir ou repa.rar o objeto/serviço gue comprovadamente apresente conruçõcs de c.kfc.ito ou em 
<lcsconformidadt: com as especificaçôes do termo de referência, no prazo de 48 (gua renta e oiro) horas conlado da 
sua noti.fic;.'lçào. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto conrrarual cuja condurn 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contrarante; 

j) Refazer o objeto c1ue comprm:adamenrc apresenre conruçôcs de defeito ou <.:m dc:;conformidad\.· com as \( 
especificações deste Tem10, no prazo de 48 (c.1uarcnta e oiro). conrndos da sua notificação: 
k) Cumprir. c1w1ndo for o caso. as conwções de garantia do objeto, re:,;ponsabilizando-sc pelo período ot"crec1do 
em sua proposta comercial, obsen·ando o pra%o mínimo exigido pela , \dminisrrnçâo; 
l) Responsabilizar-se integralmente pela obscrdncia do dispositivo no rÍILLlu 11, capítulo\', da CLT. e na Portaria · 
N º 3.460/77, do 1\linistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho. bem como a l .cgislaçào 
corrclara em vigor a ser exigida. 

~- ·--Prefeitura Municipa l de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/ Fax:(88) 3429.2080 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQlJILÍBRlO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofrrtaJ os devem ser apresentados com a incidênci;1 d<.'. wdos os tributos. cncargm 
trnbalhista:-.. previdenciário:;, fiscai,.; e comerciais. rnxas, fretes, seguros. dcslocamenros de pessrn1L cus ros. e de1m1is 
despesas prcYish-cis que possam incidii· sobre o fornecimento, inclusiw a 111,u·gem de lucro. 
7.2. RE .;\J USTE: Os ,·alores cons tantes das propostas não :--ofrerão reajusrc :intes de decorridos 12 (doze) meses. 
hipótese na l1ual _poderá ser uúliz:1do o índice TGP-M d:i J ;undação Getúlio \ ' argas. 
7.3. REEQL' lJ .TBRIO ECüNO/\ilCO-Fl A CEIRO: Na hipó tese de wbrevirem faros im pre,·isíveis, ou 
previsí,·cis, porém J e conseqüências incalculáveis. rct,trcladores ou impeditin>s ela execução elo ajusrndo. ou ainda, 
em caso de força maior. caso fortui to ou fato do príncipe, con tigurando álca econômica extraordinária e cxtr:i 
con tratual. poderá. rnediance proct·J.irncnto administrativo onde reste demonstrada mi situação e termo acÜciYo, ser 
restabelecida a relação c1uc as partes pactuaram inicial.mente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
,\drninistração para a justa remuneração dos produtos/ se1,-iços, obje1iYando a manutenção Jo cyuilibrio 
econômico-financeiro inicial do contrato. na forma do aràgo 65, JT, "d" d:i Lei Nº. 8.666/93. al terada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8. 1. :\s licitantes de\'ern obsei.Tar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
su bcontnuados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ét.ica durante todo o processo de licitação. de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práricas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretame111e. qualc1uer vantagem com o objc:uvo 
de influenciar a açào de ser\'idor público no processo de Iicirnçào ou na execução de concrato; 
b) "pnít.ica fraudu1enrn": a fabific.:ação ou omissão dos faros, con, o objetin, de in fluenciar o processo dl' licitação 
ou de execução de con trnto; 
c) ''prática conluiada": esc1uematizar ou estabelecer um acordo enu·e <luas ou mais licitantes. com ou $em o 
conhecimento de rcprcseniantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 1únis artificiais e 
não-compcrit i\'l>S; 
el) "prática col'rciti,·a'·: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade_ 
,·i:;ando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
) (( , . 1 . " e pra rica o )struun1 : 

(1) destruir. falsificar. ::i ltcrar ou ocultar prov::is cm inspeções ou fazer declarações falsas :-ios rcprescn1l111ll'S <lo 

org::inismo financeiro multila reral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práàca 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialm ente o exercício do direito de o organismo financeiro mulrilaternl 
promover inspeção. 
2. a hipótese de financiamento, parcial ou integral. por organ ismo financeiro multilateral, mediam:e adiamamento 
ou reembolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se. cm qualquer momento, constatar o envokin1ento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práàcas corruprns, fraudulcuras, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas :io participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Comidernndo os propó;;itos dos itens acima, a licitante Yencedora como condição pm-a ;1 contratação. de,·erá 
concordar e autorizar yuc, na hipótese de o contr,Ho vir a ser financiado, em parte ou intcgtalmentc. por organismo 
financeiro multilateral. mediante adiantamento ou reembolso. permitirá llue o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conw,10 e todos O $ documenros e 
registros relacionados à licirnçào e à execução do conu·aco. 
-1-• • \ contratante. gar;1nli<l:i a prévia defesa, aplicnrá lls sanções administrauvas pertinente~. previstas cm lei. ~e 
comprm·ar o cm·olvimenro de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corrupta:-, V 
fraudulen rns. conluiaclas o u coerctci\·as, no decorrer da licitação ou na execuçiio do con trllto financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais c cí,-cis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO D E PREÇOS 
9.1. Os preços rt'.gistrados na presente .\t:i, poderão ser cancelados de pleno direito, nas ~ituaçci es prc,·istas na 
legalidade da legislação vigente para esrcs aros. 

CLÁUSULA D ÉCIMA - DAS CON DIÇÕ ES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
l 0.1. . \ s aquisiç<'>es/sctTiços dos bens que poderão ;1d,·ir desrn . \ t:i de Rcgistrn de Preço~ serão formalizadas por 
meio de i.nsti'utncnto contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrnto e os 

ÍCIA::l*"11--lililllõ,,._.....aóflill.lFiii..J·~lllil,lli.• ·- ~ --.,, 
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panicipan res/ 1mcrcssados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fo rnecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a cfenrnr o fornecimento, terá o seu rcgisu-o de preço cancelado. sem preiuízo 
das demais sanções pre,·isrns em lei e no insLrnmcnlo concrnLUal. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicar~ ao órgão gestor, competindo a esre convocar 
succssi,·amente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁU SULA D ÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11. l. Os produto::,/sen-iços deverão ser enrregues 1igorosamence drnu-o das especificações estal>elecHfa:; no edital 
de com·ocaçào, $Cndo tJUe a inobservância desta condição implicará recusa. com a aplicação das pc.:nalid,1<.k~ 
contra ruais. 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA- DA ENTREGA E DO PAGAMENTO 
12. l. Poderão ser firmadrn:. contratos, que serão tratados de forma au tônom:1 e se submeterão igu:1hnc111c a todas 
as disposiçôes constantes cfa Lei Nº. 8.666/93, inclusive c1wtnto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS D E COMPRAS: O:; produtos licitados/conm11ados serão entregue:; mediante expedição de 
ORDENS DF CO.tv1PR, \ S. por parte da a<lministraçào ao licitante , ·ence<lor, (JUC indicado o:,; lJUat1titatiH>s a 
serem entregues. de acordo com a conveniência e oporrurridade administratiYa, a neccs:--icbde e <lispnn1bilid:1ck 
financeira da CO TRXL \NTE. 
12.2. ,\ O rdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quanúdade. de,·endo ser entregue 
ao beneficiário do contralo no seu endereço fisico, ou enviad:1 via fac-símile ao seu número de rdcfonc, ou ainda 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro munjcipal. 
12.3. O contratado de,·erá mtregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opor tunidade cm c:.:iuc receberá 
o alc:-to dechtrando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguiores condiçôt·s: 
a) os loc:ii:; dcLcrnúo:idos pela administração do presente processo licicatório indicado na Ordem de Comprn: 

b) o prazo de no rnáximo de __ ( ) dias corridos após o recebimenLo <la Ordem de Compra no 
horário de 07h às l 3h (horário local). 

12.-J.. O aceite dos produros/serviços pelo órgão recebedor não exclui a respo n~a bilidadc ci,·il do fornecedor por 
vício Je quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital <.juamo aos 
produros entregues. 
12.5. Os produros/sei.,;iços de\·em ser entregues confonne solicitado na Ordem <le Compra, obsetYando 
rigorosamente as especificações contidas no Ins rrumento Com·ocatório, no Termo de Referência e o bservações 
constantes de sua propos ta. bem ainda as nonnas técnicas vigentes. 
12.6. Para os producos/serviços objetos deste cerrame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) 
Unidadcs(s) gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
As informações necessári:is para emissão da farura e nora fiscal deverão :--er requeridas junrn a(s) l 1N l D (s) 
gestora(s) . 
12.7. lo c:iso de constatação da inadequação do produw fornecido às normas e exigências especificadas neSLe 
edirnl, 11:1 ordem de compra e na proposrn vencedora a administração os recusará. devendo ser de imediato ou no 
prazo miximo de 2-1- (, ·inre e tJU:ttro) horas adcguados ~s supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabÍYCÍS, na forma da [cj C des te instrumento. r 
12.8. Os prndu tos licitados/ con rra ta dos deverão ser en rregttes, obsc1Yando rigorosamcn te as ('!-';pecificaçoes 
concidas no Termo de .Referência, nos anexos desse instrumento e <lisposiçôes constantes ele sua proposta <.k / 
preço~, bem ainda às n ormas vigente:;, a~sumindo o contratado :1 responsabilidade pelo pagamento de rodos os 
impostos, taxas e quaisgucr ônus de origem federal, estadual e municipal. bem como. lluaisquer t'ncargos judiciais 
o u extrajudiciais. sejam trab:ilhistas, pre,·idenciiírios, fiscais e comerciais resultantes do forncc11nen 10 que lhc~ sejam 
imputá,·eis, inclusi\' c com relação a terceiros, e ainda: 
a).\ reparar, corrigir, remover ou su bstituir. às suas expensas, no tora] ou em parte. o objeto em <.JUC se \'Crificaren1 
,·icios, defeitos nu incorreções: 

b) Responsabilizar-se pelos dano$ causados dirct:unenre à 1\dministração ou a terceiro$, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fotnecimen to, não excluindo ou reduzindo t·ssa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 

) tr :tM:fRt:t1tt1&, ~· ,e ! & ~ · 
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l'.2.9. O prazo para pagamenw sení <le aré 30 (trin rn) d.ias, contados a partir da data da apresentação ela Norn 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
12.10 O pagam enro somemc será efenia<lo após o atesto, pelo setTidor competente. da Nora Fisrnl/bturn 
apresenrada pel;i Con tratada, que conterá o deralhamenro dos produto:; entregues. 
12.11. O atesto fica condicionado à vcnficaç,'io da conformidade da Nota Fiscal/ h1turn aprc·scntacfa pda 
Contrata<l;'I com os produtos efec.ivamenre entregues. 
12.12. JlaYendo erro na apresentação da Nata Fiscal/ Fa tum ou do:- <locumemos pcr tincnre:- à contratação, ou, 
ainda, circunstância gue impeça a 1i(1uidaçào da despesa, o pagamento ficarâ pendemc até (1ue :1 Contrarnda 
prm·idcncie as n,e<li<las saneadoras. Nesra hipórese, o prazo pai-a pagamcn to iniciar-se-á após a comproYaçào da 
regularização da situação, não acarretando quak1uer ônus para a Contra tante. 
12. l3. Será efetuada a recençào ou glosa no pagamento, p roporcional :\ irr egularidade ,·criticada, sem prejuízo das 
sançôes cabh·cis, caso se constate que a Contratada: 
12.13.1. !\! ão produziu os resulta dos acordados: 
12.13.2. Deixou de executar a:; at.ividadcs con tratadas. ou não as execurou com 11 qualidade mínima exigida: 
12.1-L , \ ntcs do pag:unento, a Conu·atanrc realizará consulta para verifica r a mamnençào das condições de 
habilitação da Contratada, de-,·cndo o resultado ser impresso, aurcnc.icado e juntado ao proCC$:-O de pagamento. 
12.15. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mcdian ie depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado peh Concratada, ou por ou tro mc:io previsto na kg1slação \·igcnre. 
Será consiJcrnJa como data do pagament o o din em (Jlle constnr como cnúrida n onlcm bancária para pagamenro. 
12.16. , \ Contratante nào se responsabilizará por qualquer despes;'! gue ,·enha a ser efetuada pela Conrrarada, que 
pmTcmura não tenha sido acordada no contrato. 
12.17. Ocorrendo atraso no pagameulo, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor cb·ido deverá ser acrescido de encargos moratório~ apurados com b,1se na ,·ariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (JGP-DJ), divulgado pela Fundação Getúlio \largas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-raia tcmporis" para as 
acuaLizaçõe-s nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12.18. De\'crào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Conrrato po r esgot;u11enco do 
objeto. por final do prazo ou rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13. 1. , \dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e· 
c.ipifirnçào de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descriros, garantindo o direito de exercícm pré,·io 
<le ampla defesa nos processos de sancionamenro com o impedimento de licitar e contratar com a L'niãn, Eswdo~. 
Distrito federa l e 1\lunicípios, atendendo a recomendação consra nte no subitem 9.5.1.1 do. \córdào TCU/Plenário 
nº l.793/2011 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Foqar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

lmpe<limemo de licitar pelo período de, no mínimo, porre para obrençào de tratam.enro fan>recido em lic i1 acoes 
incenuvadas ou n:1o. 1 (um) ano. :\córdào TCL'/PL nº 307..J./ 2011. 

li- Descumprir pr:1zos e;:Stabelecidos pelo prt:gociro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, de hcitaçào p:1ra qualquer manifestação na se~,ão pública, gernndo 

rurnulro e atr:i~os nn cerramc:. 4 (guarro) mesc:,. 

III Des1s11r do lance, sem justilica1iva, duranre a sessão pública ou Impedimento de licn:ir pdo período de, no mirnmo, 
não man,i , era proposra na fase de ace1taçào. ú (seis) meses. 

T\ ·- Não apresentar ou deixar Je ap,esentar documenraçào solicitada 
Impedimento de licitar pelo período <.k, no mínimo, 110 edital na fase de aceitação <la proposta, habilitação nu na 

con1rntan10. 6 (se;:1s) meses. 

\ ·- . \ presentar proposta comercial em desacordo com o Edi tal, Impedimento de licitar pelo período de. no núnimo, 
ocasionando a frustacào do cerrnme em qualquer senndo. 1 (um) ,1110. 

~'ff11"11il/i1ilM!llf'IIIM, W'li'-li/1' \ll'fóOOW'ffel!'J: 
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Lmpedun enro de Lic1rar pelo período de no mínimo 5 

\ ' l - .-1.presenrar documentado falsa <luranre a liciracào ou conrrntacào 
(cinco) :ino::. 

Comunicar ;I() ,\ fi.nisrério Público J •:,rn t1L1:1l e Ol 

Federal p: tra apurações de sanções de o rdem [Kirnl. 

\ ' J 1- Nào manter as conruções habil i1arónas durante a cxecuçào do 1 mpedimenm de Licnar pelo período de, no mínimo, 
conrraro ou da vigência da aia de registro de preços. (, (seis) meses. 

1 mpedimenro dt' Licir:1r pelo período de, no mínimo. 
\ ' ! l i Nào n: nrar ,! nota de 1 (um) ann. 

empenho/ não assinatura da .\ta. ;\ fui ta de, no mínimo, J()º" (de;, por cento) do valor 
do contraro/ norn de empenho . 

. \dvcrrênci:1 

Multa de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por ccn10) por dia 
IX- E nrregar o ob jeto fora do prazo estabelecido no erural e termo de atraso, aplicada sobre o nilor do marenal nào 
de referência. fornec,do, limi rnd.i a 20 (nn rc) dias . . \ pc'1s o n gés1mo 

tba podcdt ser considerada 111exccuc:io roral ou 
parcial do objeto . 

. \dvcrtêncin; 

~ - '\.ào efetuar a troca do ob jero, quando norificado, durante a 
lmped1mcnro de Licitar pelo perioJo de, no minuno, 
1 (tui1) :mo. 

con tntL,1c:'io. 
,\ lul ra de, no núrnmo, 1( )0 u ( dez por ccn I o) J o valor 

do contraio / nota de empenho . 

• \d\·ertência 

,\lul ta de, no mírumo, U,S" ·• (mem por cento) por 

XI- Substin.ur o objete, fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobn: o valor J o material não 
substituído, linútada a 20 (,·inte) di:is. \pús o 
vigésimo dia poderá ser considcrad:i incxccudo 
rotaJ ou parcial do objeto. 

Adverrência 

'.\:li- Deixar de realizar ou arrasar a instalaçào ou m ontagem do (s) 
Impedimento de lic irar pelo período de. no mínimo, 
6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no erural e termo de referência. 
,\l ulta <lc, no mínimo, 0,5% (meio por ccnro) por dia 
de amiso, aplicada sobre o valor do cquiparnen10. 

:-;:111- Deixar de eniregar documentação original exigida neste Edirnl Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
(Quango da utiliza~ào ga MQdalidade de Pregão Eletrônico) do contra to/ nota de empenho/ valo r coral es timado 
durante a licitação ou contratação. p :.1 ra o item ou lote. 

XIV- Comportar-se Je modo imdôneo na liciração o u cornra ração, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
causando pre juízo a . \xlminisrracão ou demon~1rnndo ofensa ao 2 (dois) anos. 
o n.lcnamcnro Jurídico. ao regramcnto do edi raJ, aos lici r:m1e~, à .\[ult:1 de, no mjnimo, ! Oºo (da por cento) do ntlor 
. Adminisrraçào e à sociedade. do contrnto/ nora de empenho . 

1 mpedimenro de licitar por 5 (c inco) anos. 
\Iul ra de, no mínimo, l ()º o (dez por cenro) do valor 

~ \ ' - Comete r fraude fiscal dunu1te a licitação ou conir,1raçào. do con rr:1to/ no1a de empenho. 

Comunicar ao ,\ liiu,-rcrio Público Federal e o u 
Estadual. 

X\ 1 - \: ão recompor níveis de sernços acordados, cruando esgorndo~ 
o , sancionamcn1 os próprios, regulares (;! inercnres aos lmpedimcnro de licirar com a P\ f. \:,; pelo período 
morurormncnro::: r êcmco-op e racional e adm.imstrat1,·o do de, no mírumo, 1 (um) :1110. 

gcrcnciamcnro conrrntual. 

~ \ '] ] - Deixar Jc: executar qualquer obrigaç:io pactuada ou prevista 
lmpedimrn10 de licicar C!ltll a P.\L \'.', por, no 

cm lei e no ediral da presente Licitação, em que não se commt.: outra 
penalidade. mí111mo, '.?. (dois) anos. 

lilttclliilirr11:::it1~""1:.!tt~taifflllii·.· '-118:m:m· aaõlltíiliwnt-!4• 9- ~~~ .- n~,. 
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X\"! TI 1':ào celebrar contrato, cm convocacào den tro do prazo de 1 mpcdimcntn de Licirar com o mu1uc1p10 de \ Iro 
validade de proposta. Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

1 mpcdimenro de licitar com a P:.L \S ror, no mínimo, 
2 ( J o1s) anos. 

XI~ - 1 ncxecuçfo ro tai , previs10 na Lei 86ú6/ 93 e Lei 10.520/ 2002. ;\lulra de. no mínimo, 20° o (Yinre por C<"nio) sobre o 

\':1lor J o coni mm/ 111 >la de empenho ou valor da 
parcela. 

Impedimen to de licirar com a l',\1. \ S por, no mínimo, 
XX lnexecução p,u·cial do ob1eco prcns10 na Lei 8666/ 93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. \Julrn de, no mínimo, 10° o (Jez por cenro) ~obre o 

valo r corrc~pondenre a parrt: n:io cXl'Clllada. 

\:'.\:1 - Denegrir ou caluniar equ ipes têcmca e do pregoeiro, bem como 

pessoas que inregram os processos da P;-..L\S, em razão de dem'.mcias 
lmpcdimenro de lici rnr com ,1 .-\dmini~rrac:10 Pública 

sob a acusação de clirecionamcnm Jc: cerc:1me, sem a apresenrnçiio de 
Federal, Esrndual, ,\[unic1pal, pdo pc:rínJo de 5 

prn\'aS pe r1ine nres o u a apresc:n, ação de.: pro\'as infundadas. c1n 
(cmco) ano. 

pmct·sso adrnirustraávo insrnLu·ado . 

X.'(IJ - Comera fraude fiscal no recoUúmento de quaisquer tributos. 
Declaraçào de in.idnn<.:i<ladc 

XXJII- Demonsrrar não posl-uir idoneidade para con tratar com a 

. \d minis 1raçào em \-ir rude d e.: aros ilícitos praticados. Declaração de inidoncidadc 

X...\J \ '- Frustrar ou fraudar, medianre ajus te, combinação o u ,\lulra de aré 20° o do faruramc n I e, hruro Jo últun<> 
c1ualguer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instaurnc:io do processo 

lirnarório público. administrativo. 

Publicação extraordimírrn d,1 dec1$úo condcnarúria. 

XX\' - lmpc.:d ir, pern1rlrnr o u fraudar a reali,;açiio de qualquer aro de ;\ lulta de até 20° o do faruramcn10 hru, o do úlrimo 
procc.:dimcnro liatarório p úblico. exercício anterio r 

administra ovo. 
;10 d~l in~raurnçào do proc<:~so 

Publicação extniordin;íri.1 da decisão condenarória. 

X..."\ ' l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para i\fulra de até ~0% do faruramento bruro do úlnmo 

pan 1cipar de licica.ção pública ou celebrar contrato administraàvo; exercício anrcnor 
adm.inistrari\'o. 

ao da insrnmaçào do prnce~so 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X...~VlI- /\,Jan.ipular ou fraudar o equilíbrio econômico- financei ro dos ;-..Julra de até 20°,u do foruramemú bruto do último 
contrn10s celebrados exerCÍCJO anterior ao d:i msmuraçào do processo 
com a adminisrraçiin pública adminíst rati\'O. 

Publicação exrraordinán:1 Ja decis,k, condenatória. 

13.2. Serão considentdos injustificados os arraso:, não comunicados rempc,-tivamentc e indevidamente 
fundamentados. e a aceitação da justificativa ficará a critério da Pt-.f1\ S gue deverá examinar a legalidade da conduta 
da conm1tada. Comprovado impcdi.menro ou reconheciJa força maior. Jev1damemc justificado e aceim pela 
Pt\L \S, a licirnnre \'Cnccdora ficará Í$Cllta das penalidades mencio nadas. 
13.3. a hipótese da multa atingir o percentual de LOº o (dez por ce1110) ~obre o valor do contrato, a Pl\L \ S, poderá 
proceder a rescisão un ilateral do compromisso, hipótese cm c1ue a ,·enccdora também se sujeitará às sanç<>cs 
acL.ninistrati,·as previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poucrá também ser aplicada a penaliuaul' Je 
l3. l+. Declaração de ld<>neidade para licitar ou concrarnr com a Administração Públjca, prevista no ari. 7" Ja I .C'i 
n" 10.230/2002. 

l 3.15. ,\ :; mulia:; porventura aplicadas :-crào desco111adas dos pagamentos de,·iuos pela Pt\L \S ou cobradas 
dirernmente da peswa penalizada, a1nigável ou juuicialmcnre, e poderão ser aplicadas cumulat.ivamcnte às demais 
sanções pre\•Ünas neste Fdital. 

13.16. O licitante/ contraia<lo :-ed informado gue e:;tá passível da aplicação da sançào e terá o direiro de exercer a 
defesa prévia no prazo de ll5(cinco) dia:,; úteis a contar J a :;ua notificação. podendo ocorrer ,, juntada de 
documentos, conforme disposto no art . . 18 da Lei n<> 9.78+/ 1999. 

------~±$1'#~ 
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13.17. Transcorrido o prazo de defesa préYia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de,·idas e p,1rn posLerior decisão sobre a aplicação da sanção pela atlloridadc :,;upcrior. 
13. 18 . . \ s multas serão recolhidas cm favor da Contratance, no prazo máximo de 1(1 (d<:'%) dia:::, a contar da data do 
recebimento da comunicação t rwia<la pda autoridade competente. ou. quando for n caso. inscritas na Dh·ida "\ciYa 
e cobradas judicialmente. 
13. l 9 . • \s sanções aqui pre\'iStas são independentes entre si, podendo ~er apLicadas isoladas ou, uo caso das multas, 
cumula1inimcntc, sem prejuízo de outras mec.Lic..las cabíveis. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUARTA-_D OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
l .+. I . • \ s despesas dccorren tes da A ta de Registro de Preços correrão pda ÍOntc c..lc recursos do l\fun icípio de . \ 1 to 
Santo, a ser informada da lanarurn do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15. 1 - Esta ARP den :rá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grnnde circub1çào, até o 5º (c.1uinto) dia 
útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - D O FORO 
15.l. Fica eleiro o foro do mu nicípio de Alto Santo, para conhecer <las tjLlCSLÕc:s relacionadas com a presente .\1a 
c.iuc não possam :.-er rcsnh-idas pelos meios ndmjnistrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS SIGNATÁRIOS 
l 6.1. Assinam esta Ata. os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais fi.rtrnun o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimeo to da:; suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de _ _______ _ 
CER.ENCI.\DOR D r\ 1\RP 
Prcfciruni J\lunicipal de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
E.MPRESA ______ __________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF o 

') 

CPF N.º - -----------

#fi'*'1ff PAwo ~ltlfttd i*l ®i<'êf. m. ·; I P'W .... ....0"111illlill'ii®""tr<llllllillllWll!lffl-ioiltl~. t?iífiit"11--
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ANEXO IX- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE----------
ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secrctari:i de _ _____ _ 

OBJETO: SELEÇAO DE [\(êLJ lüR PRO POST:\ .\TR. \\'ÉS DE SISTl~l\l\ DE REGlS'lRO DI ~ PRl ~<;os 
P.\RA A H JTUR.\ AQLilSlÇ.\O DE . DE .\CORDO COi\1 
.\S ESPECIFIC. \ ÇC)ES co ST1\NTES NO -nrn .. T\fO DE REFERf•: NCL\, 01.:;: .\ CORDO COI\[ .\S 
ESPECTFIC\ÇÕES E CJU.\ TlD.\DES l\fÍNif\L\S EXIG1D.\S cor ST.\NTl ~S DO TflUdO DF 
REFERÊNCL\, .\NEXO l DO EDfL\L 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

1:STE DOCUi\U:: TO J~ P,\RTI~ D,\ .\T1\ DF: REGISTRO DE PRFÇOS \Cfi\L\ REFERE CT.\D.\, 
CELEBR.An\ E TIU::.: O ORDENADOR DE DESPl•:SAS D :\ SECRET.\RT.\ 
____________ , P.\RTICIP,\ TES DESTE REGISTRO DE PRFÇOS, OS ÓRG.\OS 

. .\o P,\RTICJP:\ TESE os FORNECEDORES, CUJOS PRl:c;os ESTAO ,\ SEGUR RE(; JSTR.-\DOS 
POR LOTE, EI\f r-ACF D ,\ REALIZi\Ç},O DO PREGÃO ELETRÔNICO N º -------­
/SRP (P1~\ SISTEJ\.L\ DE Rl :GTSTRO DE PREÇOS), P:\R,\ 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

l 
2 

Proponente: 
CNPJ nº : 

Valor global da proposta: RS ___ <---------1 
SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de--------­
GERENCL \DOR Dr\ ARP 
Prcfcitt.m1 i\funicip:il de Alto Santo 
CONTRATANTE 

REPRESEN'f .\NTE 
EfvrPRES_\ ________ _______ _ _ 

TESTEMUNHAS: 

[. _________________ _ 
CPF N.º _ _ _ ______ _ 

') 

CPJ7 "-------- --

QTE. 
VL. VL. 

UNIT. GLOBAL 
xxxxx x:xxxxxx 
xxxxx xxxxxxx 

,,. 1l PP/ . ·· .·~ ~ ..-...-m-., 
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